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RESUMO
A Teoria dos Custos de Transação (TCT) pode 
contribuir na explicação do funcionamento e das 
relações da Cadeia de Suprimentos. Tendo em 
vista os aspectos convergentes dessas duas abor-
dagens, este ensaio teórico objetiva compreender 
como a racionalidade limitada, o oportunismo e 
a relação interfirmas, aspectos presentes na TCT, 
podem influenciar na gestão da cadeia de supri-
mentos. Alguns indícios demonstram que tanto 
a racionalidade limitada quanto o oportunismo 
aumentam conforme se tem um acréscimo de 
complexidade e incerteza na transação. O com-
partilhamento da informação atua como fator fun-
damental na redução desses inconvenientes, con-
tribuindo para que se consiga melhorar a relação 
interfirmas e minimizar os custos de transação. 
Também são evidenciados os aspectos que podem 
trazer vantagem competitiva às empresas partici-
pantes de uma cadeia de suprimentos, dentre eles, 
a adoção correta da estratégia de governança. 
Palavras-chave: Teoria dos Custos de Transação; 
Cadeia de Suprimentos; Racionalidade Limitada; 
Oportunismo; Relação Interfirmas.
ABSTRACT
The Transaction Cost Theory (TCT) can con-
tribute to explain the functioning and the re-
lationship of the Supply Chain. Face of the 
converging aspects of these two approaches, 
the objective of this theoretical paper is under-
stand how the bounded rationality, the oppor-
tunism, and the interfirm relationship, aspects 
presents in the TCT, can influence the supply 
chain management. Some evidences show that 
both, the bounded rationality and the oppor-
tunism increases, when there is an increase of 
complexity and uncertainty in the transaction. 
The information sharing acts as a key factor in 
reducing these problems, contributing to im-
prove the interfirm relationship and minimize 
the transaction costs. We show also aspects 
that can bring competitive advantage to the 
participating companies in the supply chain, 
including the correct adoption of the govern-
ance strategy. 
Keywords: Transaction Cost Theory; Supply 
Chain; Bounded Rationality; Opportunism; 
Interfirm Relationship.
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1 Introdução
A gestão da cadeia de suprimen-
tos (Supply Chain Management) apre-
senta-se como uma área em rápida evo-
lução, despertando o interesse do meio 
acadêmico e dos profissionais da área 
de administração. O fato da importância 
da gestão da cadeia de suprimentos ter 
aumentado ao longo dos últimos anos 
se embasa na tentativa de alcançar van-
tagens competitivas no mercado, em 
situações de ambiente global cada vez 
mais dinâmico. Nesse contexto, o de-
senvolvimento de trocas cooperativas 
entre as firmas pertencentes à cadeia 
aponta-se como uma prática que pode 
dar suporte a esse desafio.
Ao se refletir sobre os elementos 
que permeiam a gestão da cadeia, per-
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cebe-se que a mesma está inserida em 
um ambiente de transações complexas. 
Nesse caso, a análise pela teoria neo-
clássica não se mostra adequada, uma 
vez que seu foco é voltado para a firma, 
o que a torna insuficiente para explicar 
a complexidade envolvida nas relações 
interfirmas (BARNEY; HESTERLY, 
2004). Além disso, nessa teoria, não se 
observa a descrição do comportamento 
humano – dos gestores – como fator de 
influência na coordenação da cadeia. 
Ao se considerar a firma, as transações 
são tratadas como se ocorressem em um 
ambiente econômico sem conflitos, sen-
do que seu quadro teórico fornece arti-
fícios escassos para analisar a gestão de 
cadeia de suprimentos.
Coase (1937) destaca que a teo-
ria econômica neoclássica apresenta di-
ficuldades para estabelecer com clareza 
suas suposições, e, para que se entenda 
o porquê da existência da firma, deve-
se anteriormente conhecer as forças 
que regem a organização da atividade 
econômica. Portanto, o autor reconhece 
que existem custos de utilização do me-
canismo de mercado, os custos de tran-
sação1, sendo que “uma firma tende a 
expandir até que os custos de organizar 
uma transação adicional dentro da pró-
pria empresa tornam-se iguais aos cus-
tos de realização da mesma transação 
por meio de troca no mercado aberto 
ou aos custos de organização em outra 
firma” (COASE, 1937, p. 395). A razão, 
então, para a existência da firma é ba-
seada nos custos da realização de uma 
transação.
Ao complementar o trabalho de 
Coase e desenvolver um modelo mais 
completo sobre o custo de usar o merca-
do para gerenciar transações econômi-
cas, Williamson apresenta a Teoria dos 
Custos de Transação (TCT). William-
son (1996) aprimorou a ideia dos custos 
de transação, sendo que esses incluem 
os custos de tempo e dinheiro para efe-
tuar uma transação econômica, como a 
procura por informações; a escrita de 
contratos e a monitoração de seu cum-
primento; a redução de conflitos quando 
não há acordos; e adaptações do acordo 
diante de imprevistos. Assim, a firma 
buscará minimizar os custos de transa-
ção, escolhendo a forma de organizar a 
atividade que for mais econômica.
Diante desse contexto, é válido 
notar que a visão econômica da exis-
tência dos custos de transação apresenta 
uma nova forma de explicar a organi-
zação das firmas e a forma como estas 
interagem ao longo de uma cadeia de 
suprimentos. Esses custos e a busca 
pela sua redução são de interesse da 
gestão da cadeia, pois podem gerar efi-
ciência e vantagem competitiva. Caso 
contrário, relações adversas entre as fir-
mas pertencentes à cadeia podem gerar 
aumento nos custos de transação. Essa 
explanação reforça a possibilidade de se 
compreender a gestão da cadeia de su-
primentos a partir da análise dos custos 
de transação. 
A consideração dos aspectos 
convergentes das duas abordagens traz 
à tona as seguintes questões de pesqui-
sa: que aspectos comportamentais, sob 
o foco da teoria econômica, poderiam 
ser observados a fim de contribuir na 
relação interfirmas? Além disso, qual o 
tipo de relacionamento entre as firmas 
participantes da cadeia de suprimentos 
se torna mais adequado, ou, até mesmo, 
um fator estratégico, para o sucesso da 
gestão? Tais questionamentos, nortea-
dores desta discussão, são originários 
da consideração de Hobbs (1996), se-
gundo a qual, aspectos econômicos são 
importantes para o desenvolvimento de 
insights sobre como e por que diferen-
tes modalidades da gestão da cadeia de 
suprimentos emergem, bem como para 
a compreensão das consequências des-
ses acontecimentos para a eficiência e a 
competitividade da indústria.
Desse modo, a discussão apre-
sentada neste trabalho foca em aspectos 
pontuais da TCT para ampliar a com-
preensão acerca da gestão da cadeia 
de suprimentos. Há diferentes pontos 
de vista quanto a essa relação, mas que 
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foram, neste primeiro momento, sobre-
postos pela escolha de foco nos aspectos 
comportamentais da TCT (racionalida-
de limitada e oportunismo) e da relação 
interfirmas, baseada na compreensão 
dos mecanismos de governança – am-
bos os aspectos considerados divisores 
de água entre a teoria de Williamson e 
Coase. Assim, o objetivo deste ensaio 
teórico é o de compreender como a ra-
cionalidade limitada, o oportunismo e a 
relação interfirmas, aspectos presentes 
na TCT, podem influenciar na gestão da 
cadeia de suprimentos.  
A elaboração de uma discussão 
teórica acerca da gestão da cadeia de 
suprimentos, na visão de Croom, Ro-
mano e Giannakis (2000), contribui 
para o desenvolvimento científico des-
sa disciplina, que busca por avanços na 
representação de modelos teóricos para 
uma melhor compreensão dos seus fe-
nômenos. Nesse aspecto, a justificativa 
deste estudo se sustenta na tentativa de 
compreender as vantagens da TCT para 
mostrar os mecanismos que podem ex-
plicar a organização e as formas de rela-
cionamentos nas transações recorrentes 
entre firmas, as quais impactam na sua 
configuração interna.  
Para atingir o objetivo proposto, 
este ensaio teórico apresenta duas se-
ções, a partir desta introdução. A segun-
da realiza a discussão teórica em que se 
apresenta a TCT e a Gestão da Cadeia 
de Suprimentos, bem como os aspectos 
que convergem para a compreensão da 
relação de ambas. Na sequência, dentro 
da mesma seção, é discutida a raciona-
lidade limitada dos agentes econômicos 
como influente na gestão da cadeia de 
suprimentos. O tópico seguinte enfoca 
o comportamento oportunista como fa-
tor de impacto nas decisões de gestão 
da cadeia de suprimentos. Finalmente, 
apresenta-se a relação interfirmas na 
gestão da cadeia de suprimentos. A úl-
tima seção traz as considerações finais, 
seguida das referências utilizadas. 
2 Teoria dos custos de transação
A TCT surgiu com Ronald Coa-
se, que introduziu, em seu célebre arti-
go The nature of the firm, em 1937, uma 
nova perspectiva para o entendimento 
das estratégias empresariais ao mostrar 
que existem custos, além dos custos de 
produção, associados ao funcionamento 
dos mercados: os custos de transação 
(LANGLOIS; FOSS, 1997). Para Zyl-
bersztajn (2009, p. 42), Coase introdu-
ziu uma mudança de paradigma na teo-
ria econômica, implantando um novo 
marco teórico ao discutir “as razões 
explicativas para a existência da firma 
com base nos custos comparativos da 
organização interna e de produção via 
mercado, lançando as bases para o estu-
do das formas alternativas de organiza-
ção das firmas contratuais”.
Nas décadas de 1970 e 1980, a 
partir dos trabalhos realizados por Coa-
se, Williamson (1985) impulsiona a 
questão dos custos de transação dentro 
da literatura econômica. Apresentando 
a transação como unidade de análise, 
a ECT tem como objetivo controlar os 
direitos de propriedade por meio do ali-
nhamento de estruturas de governanças 
com atributos de transação. À medida 
que esse alinhamento ocorre, os custos 
de transação são minimizados. Con-
forme explica Demsetz (1968), logica-
mente a existência de custos de transa-
ção positivos não tem relevância direta 
para as ineficiências econômicas. No 
entanto, como acontece com qualquer 
custo, a questão que é relevante para a 
eficiência é se o custo é ou não apro-
priadamente economizado. 
Os atributos que caracterizam 
uma transação, e cujo alinhamento deve 
ser levado em consideração na escolha 
de estruturas de governança, são três, 
segundo Williamson (1985): a frequên-
cia, a incerteza e a especificidade de 
ativos, sendo o último o mais decisivo 
pela sua importância estratégica. Con-
forme o autor, ainda se deve considerar 
a existência de pressupostos comporta-
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mentais, tais como a racionalidade limi-
tada e a possibilidade de comportamen-
to oportunista.
Segundo Williamson (1985), o 
atributo frequência diz respeito ao nú-
mero de vezes que os agentes econô-
micos se encontram para realizar uma 
transação, considerando-se que, quan-
to maior a frequência, menores são os 
custos relacionados à coleta de infor-
mações e à elaboração de contratos, e 
maior a probabilidade de os parceiros 
desenvolverem reputação, limitando 
comportamentos oportunistas. Já a in-
certeza diz respeito às mudanças que 
surgem da complexidade do ambiente 
econômico, impossibilitando avalia-
ções totalmente precisas. Considera-
se que quanto maior a incerteza, mais 
complexo torna-se o desenvolvimento 
de parcerias de longo prazo. Os ativos 
específicos, por sua vez, são ativos tan-
gíveis ou intangíveis irrecuperáveis, no 
sentido de que não podem ser devolvi-
dos para o mercado caso a relação de 
negócio original seja descontinuada, ou 
seja, não podem ser reempregáveis em 
outra transação sem perda de valor. 
Além desses, a Teoria dos Custos 
de Transação parte de dois pressupostos 
comportamentais que a distinguem da 
abordagem tradicional: o oportunismo 
e a racionalidade limitada. Para Zyl-
bersztajn (1995, p. 17), “o oportunis-
mo parte de um princípio de jogo não 
cooperativo, onde a informação que 
um agente possa ter sobre a realidade 
não acessível a outro agente pode per-
mitir que o primeiro desfrute de algum 
benefício do tipo monopolístico”. De 
acordo com Klein, Crawford e Alchian 
(1978), a possibilidade de comporta-
mento oportunista surge quando inves-
timentos especializados são realizados 
e ocorre a geração de “quase-renda” e 
custos de saída.  A “quase-renda” é de-
finida, pelos autores, como o excesso 
do seu valor sobre o valor residual, ou 
seja, seu valor para um segundo melhor 
uso4. Conforme os autores, seguindo a 
orientação de Coase, o problema pode 
ser resolvido por dois caminhos: inte-
gração vertical ou contratação, uma vez 
que esses arranjos permitem um maior 
controle por parte da firma, evitando, 
assim, a captura de quase renda.
 Da racionalidade limitada deriva 
a noção de incompletude contratual, ou 
seja, devido aos limites cognitivos que 
caracterizam os agentes, não é possí-
vel o estabelecimento de contratos que 
deem conta de todas as contingências 
futuras (WILLIAMSON, 1996). Co-
nhecendo-se os os pressupostos com-
portamentais das transações e analisan-
do-se os atributos presentes, é possível 
prever os arranjos institucionais que 
poderão ser adotados. Conforme Wil-
liamson (1985), esses arranjos podem 
se dar via mercado, hierarquia (integra-
ção vertical), ou contratos (as chamadas 
formas híbridas). 
Na estrutura de governança via 
mercado, conforme Williamson (1985), 
o nível de especificidade de ativos é bai-
xo, logo, os custos de transação são mí-
nimos. Os agentes conhecem as carac-
terísticas dos produtos transacionados, 
a incerteza e a frequência, nas transa-
ções, são mínimas, e normalmente não 
se cria reputação entre os agentes.  A 
integração vertical, ou hierarquia, por 
sua vez, é motivada pelo alto nível de 
frequência, de incerteza e, principal-
mente, de especificidade de ativos, que 
pode atingir seis ramificações: locacio-
nal, temporal, humana, de marca, físi-
ca e dedicada (WILLIAMSON, 1985). 
A integração vertical ocorre a partir da 
internalização das operações, subordi-
nando-as à hierarquia e substituindo os 
custos de transação de mercado pelos 
custos de monitoramento interno.
Já os contratos, ou formas híbridas, 
de acordo com Ménard (2004) e Zylber-
sztajn (2005), referem-se aos arranjos 
de coordenação das transações que se 
diferem das estruturas via mercado e in-
tegração vertical. Estes podem se fazer 
necessários para garantir que não haja 
captura da “quase-renda” pelas partes en-
volvidas, ou seja, para garantir que não 
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ocorra a perda ou expropriação do valor 
econômico do produto ou serviço transa-
cionado. Segundo Ménard (2004), na me-
dida em que as partes vão se conhecendo, 
aumenta o uso de mecanismos informais, 
tais como reputação, confiança, compar-
tilhamento de informações e ajuda mútua, 
que são utilizados na coerção dos agentes. 
Na Figura 1, Ménard (2004) segmenta as 
formas híbridas em confiança, rede rela-
cional, liderança e governança formal. As 
duas primeiras próximas da estrutura via 
mercado, e as duas últimas da estrutura 
hierárquica.
Figura 1 - Estruturas de governança
Fonte: Ménard (2004, p. 369).
De forma complementar, Dem-
setz (1995), apoiando-se na teoria da 
especialização, observa que a redução 
dos custos de transação gera a subdivi-
são das firmas, em que cada firma foca 
sua produção na parte de um todo. Nes-
se caso, não há uma substituição da fir-
ma pelo mercado ou uma substituição 
da coordenação pelos mecanismos de 
preço, mas sim um aumento no papel 
do gerenciamento na alocação de recur-
sos pelas firmas, em função da desin-
tegração vertical. Isso pode explicar a 
formação da cadeia de suprimentos e a 
sua necessidade de gestão.
3 Gestão da cadeia de suprimentos 
Dado que as firmas se posicio-
nam para se manterem competitivas, as 
mesmas enfrentam o desafio de trans-
formar suas operações a partir de um 
ambiente empresarial estático para um 
dinâmico. Uma escolha óbvia para essa 
transformação é a operação da cadeia 
de suprimentos, devido ao seu impacto 
potencial sobre quase todos os aspectos 
das transações, o que envolve a totalida-
de da empresa (CHANDRA; GRABIS, 
2007).  
Uma cadeia de suprimentos con-
siste em um conjunto de instalações, 
fornecedores, consumidores, produtos 
e métodos de gestão de estoques, com-
pras e distribuição. A cadeia é respon-
sável pela ligação entre fornecedores e 
consumidores, iniciando com a produ-
ção da matéria prima e finalizando com 
a entrega do produto acabado ao con-
sumidor final. Sabri e Beamon (2000) 
destacam que, em uma cadeia de supri-
mentos, o fluxo de mercadorias entre 
fornecedores e clientes passa por vários 
estágios, os quais são constituídos de 
diversas instalações.
O objetivo da cadeia de supri-
mento, de acordo com Chopra e Meindl 
(2003), é a maximização do valor glo-
bal gerado, sendo esse valor a diferença 
entre o valor final do produto entregue 
ao cliente e o esforço que a cadeia de 
suprimentos realiza para atender ao seu 
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pedido. Na maioria das cadeias de su-
primento comerciais, o valor está ligado 
ao lucro destas, que pode ser considera-
do como a diferença entre a receita ge-
rada pelo cliente e o custo total ao longo 
da cadeia.
Para coordenar de forma efi-
ciente as ligações entre as partes que 
compõem a cadeia, conforme Lambert, 
Cooper e Pagh (1998), deve haver a 
integração de processos de negócios-
chave desde o usuário final até os for-
necedores originais, os quais provêm 
produtos, serviços e informações ca-
pazes de adicionar valor para os con-
sumidores e outros stakeholders. Esse 
processo é chamado de Gestão da Ca-
deia de Suprimentos ou Supply Chain 
Management. Na literatura, entretanto, 
encontram-se inconsistências no uso ou 
significado exato atribuído ao conceito 
“gestão da cadeia de suprimentos”. Isso 
pode limitar aprofundamentos nas con-
siderações acerca do tema, devido às 
incongruências geradas a partir de dife-
rentes pontos de vista. 
Definições como estratégia de 
compra integrada, integração de for-
necedores, relações comprador-for-
necedor, sincronização da cadeia de 
suprimento, alianças estratégicas de 
fornecimento, cadeia de valor agrega-
do, cadeia produtiva, rede de suprimen-
to são mencionadas como sinônimas à 
gestão da cadeia de suprimentos. Entre-
tanto, deve-se observar que não são, em 
essência, termos que traduzem o mes-
mo significado dentro do campo das 
transações interfirmas. 
A gestão da cadeia de suprimen-
tos, conforme Harland (1996), pode ser 
utilizada para descrever quatro diferen-
tes contextos: 1. a cadeia de suprimen-
tos interna, que integra funções do ne-
gócio, envolvidas no fluxo de materiais 
e informações; 2. o gerenciamento de 
relacionamento entre a empresa e for-
necedores imediatos; 3. o gerenciamen-
to de uma cadeia de negócios, incluindo 
todos os fornecedores e clientes; e 4. o 
gerenciamento de uma rede de negócios 
interconectados por diferentes proces-
sos e atividades na criação de valor para 
o cliente. Dadas essas possibilidades e 
as inconsistências encontradas na litera-
tura acerca da definição do termo, neste 
ensaio, utiliza-se a definição abrangente 
dada por Ballou et al.(2000), que foca 
a gestão da cadeia produtiva, integran-
do todas as atividades associadas com a 
transformação e o fluxo de bens e servi-
ços, desde as empresas fornecedoras de 
matéria-prima até o usuário final. 
Uma boa gestão da cadeia de su-
primentos pode trazer benefícios e ser 
o diferencial para as empresas. Caso 
contrário, há grandes riscos e prejuízos 
para as participantes da cadeia. Segun-
do Quental Júnior (2006), existem altos 
riscos, e não há opção em se correr ou 
não esses riscos se a empresa depen-
de de parceiros para levar os produtos 
ao cliente final. Para buscar minimizar 
tais riscos, ao longo dos anos, empre-
sas foram gerando alternativas e crian-
do programas e estratégias, tais como o 
Just-in-Time, o VMI (Vendor Managed 
Inventory), a resposta rápida e a repo-
sição contínua. Quental Junior (2006) 
salienta que esses programas têm em 
comum a troca de informações entre os 
parceiros, o que indica a necessidade de 
dados de qualidade e em tempo real na 
cadeia de suprimentos para permitir a 
integração e a busca pela gestão eficien-
te desta cadeia.
Sobre o gerenciamento das ca-
deias, Harland e Knight (2001) afirmam 
que as mesmas podem ser efetivamen-
te gerenciadas, em contraste a outras 
visões que afirmam que as empresas 
participantes podem apenas lidar com a 
rede, mas não gerenciá-las ou controlá
-las. Nesse sentido, os autores identifi-
caram um espectro cujos extremos são 
“enfrentamentos reativos” e “controle 
da rede”, ou seja, há diferentes tipos e 
variados graus de intervenção, que re-
presentam mais ou menos formas de 
pró-atividade na gestão da rede, o que 
depende do nível de relação entre as fir-
mas e da troca de informações entre as 
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participantes da cadeia.
Também sobre o gerenciamen-
to da cadeia, Li et al. (2006) afirmam 
que existe uma relação positiva entre 
as práticas de gestão da cadeia de su-
primentos, a vantagem competitiva e 
o desempenho organizacional. Para os 
autores, essas práticas de gestão são o 
conjunto de atividades empreendidas 
por uma organização para promover 
o gerenciamento efetivo de sua cadeia 
de suprimentos. As práticas específi-
cas identificadas nesse estudo foram: 
parceria estratégica com fornecedores, 
relacionamento com o cliente, nível de 
compartilhamento da informação, qua-
lidade da informação compartilhada e 
adiamento (prática de avançar uma ou 
mais operações ou atividades a um pon-
to adiante na cadeia de suprimentos). A 
partir dessas discussões, nas próximas 
seções, os fatores que permeiam a ges-
tão da cadeia de suprimentos serão in-
terconectados ao arcabouço conceitual 
da Teoria dos Custos de Transação. 
4 A teoria dos custos de transação e 
a gestão da cadeia de suprimentos: 
convergências
As considerações acima expostas 
indicam que a TCT possibilita a análise 
da forma como as firmas se organizam 
na cadeia de suprimentos, a fim de atua-
rem no mercado de modo mais eficien-
te. Nesse sentido, a firma pode optar 
por adquirir, no mercado, todos os bens 
e serviços necessários ao seu processo 
produtivo ou internalizar todas as eta-
pas desse processo, ou seja, a integrar 
as firmas verticalmente. 
Percebe-se que, além de fornecer 
a liberdade para o gestor-empreendedor 
definir a relação da firma no mercado 
(relação interfirmas/ arranjos institu-
cionais), a TCT apoia-se em dois pres-
supostos comportamentais essenciais 
acerca dos atores econômicos engajados 
em transações: a racionalidade limitada 
e o oportunismo. Esses aspectos favo-
recem a abordagem e compreensão da 
gestão da cadeia de suprimentos através 
da perspectiva da TCT. 
Segundo Grover e Malhotra 
(2003), pouco se tem abordado a TCT 
na gestão de operações. Em particular, 
existe um número considerável de opor-
tunidades dentro da disciplina de gestão 
de operações para avaliar a cadeia de 
suprimentos, muitas delas relaciona-
das com a perspectiva da TCT. Assim, 
este ensaio teórico foca, especificamen-
te, na discussão da gestão da cadeia 
de suprimentos à luz dos pressupostos 
comportamentais básicos da TCT (ra-
cionalidade limitada e oportunismo), 
considerando a visão de relacionamento 
interfirmas. 
4.1 Racionalidade limitada dos agentes 
econômicos: incerteza e complexidade 
como influentes na gestão da cadeia de 
suprimentos
A teoria econômica tradicional 
postula “homem econômico” aquele 
que, ao ser econômico, é também racio-
nal, sendo a ele creditado o mérito de 
possuir conhecimento sobre os aspectos 
relevantes do seu ambiente (SIMON, 
1955). O modelo racionalista “puro” de 
decisão pressupõe que o gestor deveria 
e poderia explorar cada caminho que o 
leva a atingir seus objetivos, colher in-
formações sobre custos e utilidade de 
cada um, comparar sistematicamente 
essas várias alternativas e escolher a op-
ção mais eficaz. Esse modelo apresenta 
concepções totalmente seguras sobre 
como são as decisões e como estas de-
vem ser tomadas.
A teoria econômica sobre o pro-
cesso decisório afirma que aqueles que 
estão envolvidos nas transações econô-
micas são puramente racionais e que 
fazem as escolhas ótimas. Porém, no 
mercado real, essas exigências de jun-
tar e processar informações são impra-
ticáveis, não sendo disponível, a todo o 
momento, um rol completo e consisten-
te de alternativas para serem escolhidas. 
O que há são simplificações da realida-
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de, que possibilitam que seja tomada a 
decisão, considerando os aspectos mais 
relevantes. Com vistas a essas limita-
ções, Simon (1979) afirmou que o com-
portamento humano não é totalmente, 
mas sim intencionalmente racional, res-
saltando a teoria da racionalidade limi-
tada6. É esse autor quem primeiramente 
aborda o relativismo e as limitações do 
processo de tomada de decisão, propon-
do a ideia do homem administrativo em 
contrapartida ao homem econômico, 
simplista e puramente racional.
A crítica ao homem econômico, 
oriunda de Simon (1979), é decorrente 
do fato de o comportamento real do ser 
humano não alcançar a racionalidade 
objetiva em sua totalidade. Isso porque 
a racionalidade requer um conheci-
mento completo e antecipado das con-
sequências resultantes de cada opção, 
sendo que, na prática, o conhecimento 
dessas consequências é sempre frag-
mentado. Em uma transação econômi-
ca, por exemplo, as pessoas poderiam 
escrever contratos de ilimitada com-
plexidade que especificariam todas as 
contingências possíveis, fato inviável. 
Assim, devido à racionalidade limitada, 
contratos complexos desaparecem dian-
te da incerteza (BARNEY; HESTERLY, 
2004). A consideração e a compreensão 
desse comportamento incidem sobre a 
gestão da cadeia de suprimentos, ao li-
mitar a formalização das operações in-
terfirmas, refletidas na elaboração dos 
contratos.
A TCT descreve a racionalidade 
limitada como um problema em condi-
ções de incerteza, pois a mesma dificul-
ta a definição plena das categorias em 
torno de uma transação entre firmas, 
ocasionando um problema econômico. 
Nesse sentido, ao se observar a gestão 
da cadeia de suprimentos, não se tem 
a possibilidade de categorizar todas as 
contingências que devem ser incorpo-
radas em um contrato, dando origem a 
custos de transação mais altos, que po-
derão ser minimizados através de uma 
escolha correta de relação interfirmas – 
os mecanismos de governança. 
Assim, a racionalidade na análi-
se da gestão da cadeia de suprimentos 
pode ser resumida em termos da ab-
soluta impossibilidade de os gestores 
dominarem e conseguirem processar a 
totalidade das informações. Isso se tor-
na necessário para a tomada de decisão 
adequada às situações negociais que es-
tão impostas às firmas participantes do 
processo. As informações são custosas 
e, para minimizar esse custo, torna-se 
necessário o estabelecimento de meca-
nismos de coordenação e de estruturas 
de governança especiais. Nesse caso, 
devem considerar os atributos das tran-
sações e as características do comple-
xo ambiente em que estão inseridas as 
firmas. Ao estabelecer esses mecanis-
mos e estruturas, segundo Williamson 
(1985), os agentes devem considerar 
os custos de planejamento, adaptação e 
monitoramento das transações.
Na gestão da cadeia de suprimen-
tos, portanto, quanto maior o grau de 
incerteza relacionado à transação entre 
as firmas, maior será o custo de tran-
sação. Isso ocorre, conforme Grover e 
Malhotra (2003), porque a racionalida-
de limitada dos indivíduos, em alguns 
casos, limita a capacidade de detalhar 
todas as condições da árvore de decisão 
ex-ante (relativo à transação). Esse fa-
tor incrementa os custos de transação, 
já que ocasiona a necessidade de espe-
cificar um contrato incompleto entre as 
partes, bem como os custos econômicos 
da gestão desse contrato. Sob condição 
de incerteza e complexidade, portanto, 
a racionalidade limitada força as partes 
atuantes na cadeia de suprimentos a in-
correr a custos de transação associados 
com as negociações em curso sobre es-
pecificações de contrato e preços dos 
produtos transacionados. 
Reconhece-se, assim, que as 
transações realizadas entre firmas que 
pertencem a uma cadeia produtiva são 
permeadas de complexidade e de incer-
teza – tanto econômicas quanto opera-
cionais. Dada a limitação cognitiva, os 
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agentes econômicos são incapazes de 
antecipadamente prever e estabelecer 
medidas corretivas para qualquer even-
to que possa ocorrer quando da realiza-
ção de uma transação. Nesse sentido, as 
firmas atuantes em uma mesma cadeia 
de suprimentos devem considerar as di-
ficuldades derivadas das suas condutas 
futuras e garantir que os compromissos 
sejam honrados dentro da continuidade 
da sua interação. A racionalidade limi-
tada e o oportunismo dão origem aos 
custos de transação e devem ser avalia-
dos e reduzidos cautelosamente pelos 
gestores integrantes da cadeia de supri-
mentos.  
4.2 Comportamento oportunista como 
fator de impacto nas decisões de gestão 
da cadeia de suprimentos 
O oportunismo é outro pressu-
posto comportamental da TCT que pode 
contribuir na análise da gestão da cadeia 
de suprimentos. Segundo Williamson 
(1975), a TCT leva em conta a busca do 
interesse próprio com dolo. Esse compor-
tamento é permeado por mentira, roubo e 
trapaça, que geralmente se refere a “[...] 
uma revelação incompleta ou distorcida 
de informações, especificamente voltadas 
ao esforço de enganar, alterar, disfarçar, 
ofuscar, ou, de outra maneira confundir” 
(WILLIAMSON, 1985, p. 47) parceiros 
numa transação. Isso não implica, entre-
tanto, que os atores econômicos sejam 
sempre oportunistas.
O oportunismo na gestão da ca-
deia de suprimentos pode apresentar 
um risco maior quando há um problema 
de negociação entre poucas firmas. Na 
existência, por exemplo, de um peque-
no número de fornecedores disponíveis 
para um comprador, pode acontecer de 
algum fornecedor agir de forma oportu-
nista para alterar os termos das relações 
de negócio em benefício próprio, como 
exigir um preço mais elevado do que 
o anteriormente acordado. Isso porque 
é possível existir um comportamento 
oportunista motivado pela circunstân-
cia da transação, ressaltando, assim, a 
importância de se discutir essa conduta 
quando se analisa a gestão da cadeia de 
suprimentos. 
Nesse sentido, Bello, Lohtia e 
Sangtani (2004) afirmam que a manu-
tenção dos problemas relativos ao ris-
co do oportunismo em contratos entre 
os parceiros comerciais inibe e motiva 
as firmas a evitar, preventivamente, po-
tenciais investimentos improdutivos. 
Assim, a confiança entre as partes en-
volvidas não pode ser estabelecida sim-
plesmente a partir da existência de um 
contrato: todo contrato implica riscos, 
devendo ser constantemente revisto pe-
las partes interessadas. 
Na TCT, há o reconhecimento 
de que as trocas comerciais são carac-
terizadas por muitas informações, in-
completas, imperfeitas ou assimétricas 
(HOBBS, 1996). A assimetria da infor-
mação, especificamente, surge quando 
há informação pública disponível para 
todos os participantes de uma transa-
ção, mas há também informação confi-
dencial que está disponível apenas para 
agentes específicos, de modo que nem 
todos têm os mesmos níveis de infor-
mação. Uma indagação, a este ponto da 
discussão, refere-se à relação entre a as-
simetria informacional e a ação oportu-
nista, ou seja, qual a relação visualizada 
entre esses conceitos e como essa rela-
ção pode interferir na gestão da cadeia 
de suprimentos?
Problemas informacionais po-
dem, sim, levar a um comportamento 
oportunista na cadeia de suprimentos. 
Primeiro, pode haver um oportunis-
mo ex-ante, no qual a informação está 
escondida antes da realização de uma 
transação. Akerlof (1970) caracteriza 
essa situação como situação adversa, 
ou seja, uma situação de assimetria in-
formacional na qual o vendedor pode 
dispor de informações sobre defeitos 
em um produto antes da realização da 
transação e não disponibilizá-la ao po-
tencial comprador. Como resultado, o 
vendedor pode agir de forma oportunis-
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ta ao não revelar esses defeitos antes da 
operação. Informações ocultas podem 
levar à seleção adversa e a problemas 
de comportamento oportunista. Nesse 
caso, o direito contratual pode atenuar 
o problema da seleção adversa, forne-
cendo uma maior proteção para o com-
prador.
Um segundo caso, conforme 
Akerlof (1970), é o oportunismo ex
-post, que acontece após uma transação, 
devido a ações ocultas dos indivíduos 
ou das firmas nela atuantes. Essas partes 
podem ter incentivos para agir de for-
ma oportunista a fim de aumentar o seu 
bem-estar econômico, visto que suas 
ações não são diretamente observáveis 
por outros participantes da cadeia. Em 
contrapartida, quando há o comparti-
lhamento de informação que vai além 
de dados sobre transações de compra e 
venda, incluindo aspectos estratégicos 
orientados ao planejamento conjunto, 
permite-se que as empresas participan-
tes da cadeia façam o que é certo de ma-
neira mais rápida e eficiente (BOWER-
SOX; CLOSS, 2001). Essas situações 
opostas demonstram que o oportunismo 
pode estar presente na cadeia de supri-
mentos através do compartilhamento da 
informação entre as firmas participan-
tes, e ressalta a importância da elabo-
ração e do monitoramento de cláusulas 
contratuais específicas a cada transação. 
A gestão da cadeia de suprimen-
tos sob a ótica da TCT, por meio da ela-
boração de contratos que minimizam o 
risco do oportunismo, pode gerar cus-
tos de transação, dado a necessidade 
de monitorar o comportamento, salva-
guardar ativos e certificar que a outra 
parte não tem um comportamento opor-
tunista. A presença do oportunismo em 
algumas partes da cadeia incita vigilân-
cia constante, aumentando os custos de 
transação. No entanto, em médio prazo, 
quando um padrão é estabelecido e me-
canismos de salvaguarda são determi-
nados, esses custos tendem a diminuir 
e, em alguns casos, tornarem-se irrisó-
rios (BARZEL, 2005). 
As discussões apresentadas le-
vam à consideração da relação entre o 
comportamento oportunista dos agentes 
da cadeia de suprimentos e a respectiva 
tomada de decisão acerca do proces-
so. Salienta-se que o desempenho da 
cadeia depende criticamente da forma 
como seus membros coordenam as res-
pectivas decisões. Nesse caso, é difícil 
imaginar que, sem coordenação entre 
os agentes, haja alguma forma de com-
partilhamento de informações. Desse 
modo, tanto a racionalidade limitada 
quanto o oportunismo influenciam as 
decisões que permeiam a gestão da ca-
deia de suprimentos, não podendo ser 
desconsiderados quando da realização 
das transações interfirmas. 
Em suma, os pressupostos da ra-
cionalidade limitada e do oportunismo 
são facetas distintas da TCT e, juntos, 
dão origem a custos de transação que 
incidem sobre as firmas participantes 
da cadeia de suprimentos. Para orga-
nizar as operações e buscar a minimi-
zação desses custos, os gestores devem 
utilizar dos mecanismos de governança 
adequados, alinhados aos atributos de 
transação e pressupostos comportamen-
tais. Como as partes transacionam por 
meio de contratos, é necessário que es-
tes apresentem salvaguardas contratuais 
capazes de minimizar os efeitos nega-
tivos resultantes da presença desses fa-
tores. 
4.3 A relação interfirmas na gestão da 
cadeia de suprimentos 
Na TCT, os mecanismos de go-
vernança, segundo Williamson (1991), 
são distinguidos com base na medi-
da em que os atores coordenam ou 
controlam as várias fases do proces-
so produtivo. Nesse sentido, a decisão 
acerca da governança da TCT é direta. 
Os atores econômicos irão escolher a 
estrutura de governança que “reduza 
possíveis problemas transacionais, cria-
dos pela racionalidade limitada, por um 
lado, e pela ameaça do oportunismo por 
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outro, a um menor custo” (BARNEY; 
HESTERLY, 2004, p. 136). A governan-
ça das transações econômicas é onero-
sa, pois, na realização de transações no 
mercado, há riscos para a empresa. Os 
contratos são incompletos em sua natu-
reza, e os agentes humanos apresentam 
racionalidade limitada e são levados ao 
oportunismo pela busca do seu próprio 
interesse. Esses fatores influem na esco-
lha do tipo de estrutura de governança a 
adotar e nos custos que dela incorrem.
Sob o foco da TCT, segundo 
Hobbs (1996), os determinantes dos 
mecanismos de governança a adotar são 
a natureza e o nível dos custos de tran-
sação, pois uma mudança nos custos de 
transação decorrentes do intercâmbio 
de um produto pode levar a uma mu-
dança em toda a gestão da cadeia de 
suprimentos. Na gestão da cadeia de 
suprimentos, a escolha da estrutura de 
governança é mais voltada para o conti-
nuum entre o mercado e a forma híbrida 
(MARTINEZ e ZERING, 2004 apud 
WENER et al., 2010), pois as firmas 
dependem dos preços e da concorrência 
para a coordenação das operações, bem 
como da formalização dos processos in-
terfirmas. Isso porque, na cadeia de su-
primentos, diferentes agentes são partes 
autônomas, e, às vezes, oportunistas, 
sendo que a autonomia das partes faz 
com que os mecanismos de governança 
presentes entre o mercado e as formas 
híbridas sejam mais eficientes do que a 
hierarquia, na qual os produtos se mo-
vem entre as diversas fases da cadeia de 
produção-processamento-distribuição, 
como resultado de ordens internas de 
cada gestor e não da direção dos preços. 
A ameaça de os compradores mudarem 
para outros fornecedores da cadeia in-
centiva que se opte por mecanismos re-
lacionados às mudanças de preço, ou se 
estabeleçam contratos de longo prazo, 
pautados no formalismo e na busca pela 
minimização do oportunismo. 
Mais especificamente, quando 
um grupo de firmas mantém relações 
contínuas, como ocorre entre as empre-
sas que participam de uma cadeia de 
suprimentos, a forma híbrida apresenta 
mais incentivos e capacidade de adapta-
ção ao processo, ampliando o controle 
administrativo (WILLIAMSON, 1991). 
Menard (2004) afirma que o foco funda-
mental das firmas híbridas é o compar-
tilhamento de recursos e a coordenação 
de decisões a fim de gerar rendimentos. 
Entretanto, isso também pode ser alvo 
de conflitos: a distribuição de rendi-
mentos envolve escolhas arbitrárias, 
que podem desestabilizar um acordo. 
Em geral, a visão que as firmas têm 
sobre seus fornecedores se baseia no 
conceito de oportunismo utilizado na 
TCT. Assim, os tipos de contratos e os 
mecanismos de governança que regem 
as relações de suprimento também se 
apoiam nessa teoria.  
Anderson e Dekker (2009) afir-
mam que as formas híbridas de orga-
nização também oferecem incentivos 
financeiros mais altos que a governança 
de mercado. Uma variedade de formas 
híbridas é utilizada em colaborações 
comprador/fornecedor, incluindo os 
acordos contratuais, participações mi-
noritárias e joint ventures, e cada um 
está associado a diferentes custos e ofe-
rece distintos graus de controle sobre a 
atividade colaborativa. A hipótese acer-
ca da estratégia colaborativa, segundo 
Zawislak (2004), é que a cooperação 
interfirmas acontece porque os custos 
de transação de determinar o preço em 
um mercado competitivo seriam muito 
maiores que os custos de transação de 
estabelecer um contrato de cooperação.
A relação interfirmas, proporcio-
nada pela cadeia de suprimentos, condi-
ciona a firma a fazer face às exigências 
do ambiente institucional, a partir do 
monitoramento de eventuais mudanças 
e comportamentos dos agentes econô-
micos envolvidos na transação. Ao se 
aumentar a incerteza, tem-se um incre-
mento considerável nos custos de tran-
sação da forma híbrida, bem como no 
aumento de atitudes oportunistas. Da-
das essas mudanças, há diferentes tipos 
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de contratos que podem ser realizados a 
fim de minimizar os custos e os riscos 
de uma parceria.  
Hobbs (1996) destaca três gran-
des grupos de contratos: a) os contratos 
de especificação do mercado represen-
tam um acordo feito pelo comprador 
para oferecer um mercado para a produ-
ção de um vendedor. O vendedor trans-
fere alguns dos riscos e decisões sobre 
quando o produto é vendido e como ele 
é comercializado para o comprador. O 
controle sobre o processo de produção, 
entretanto, permanece com o vendedor; 
b) os contratos de gestão da produção 
dão maior controle para o comprador 
do que um contrato de especificação 
de mercado. O comprador participa da 
gestão da produção através do controle 
dos processos produtivos e especifica a 
utilização dos insumos; c) nos contratos 
de fornecimento de recursos, um con-
trole ainda maior recai sobre o compra-
dor, que fornece uma saída de mercado 
para o produto, supervisiona sua produ-
ção e fornece insumos essenciais. 
Ao se considerarem as relações 
envolvendo as cadeias produtivas, pode 
se identificar etapas sucessivas de criação 
de valor e possibilidades de captura nota-
damente nas relações verticais. Em com-
plemento, Lazzarini, Chaddad e Cook 
(2001), observam que, nessas relações 
entre os segmentos, as variáveis relacio-
nadas à coordenação horizontal também 
exercem influência. Esse tipo de coorde-
nação é denominada pelos autores de Ne-
twork Analysis (NA) e considera as rela-
ções entre firmas de um mesmo grupo ou 
pertencentes a uma indústria. No campo 
dessas relações, três principais fontes de 
valor da Rede de Análises estão mais re-
lacionadas aos aspectos humanos, como: 
estrutura social, relacionada ao papel do 
indivíduo e suas relações interpessoais; 
aprendizagem individual ou gerada por 
intermédio de troca; externalidades das 
redes5.
A consideração das cadeias de 
suprimentos e network é incorporada 
pelos estudos, denominados por La-
zzarini, Chaddad e Cook (2001), de 
netchain. Por netchain, consideram-
se as relações horizontais entre firmas 
(network), que são sequencialmente ar-
ranjadas em relações verticais (Supply 
chain). Diante disso, três tipos de inter-
dependência, relacionadas ao network e 
netchain, e formas de coordenação são 
identificadas, sendo elas a conjunta, se-
quencial e recíproca (Figura 2).
Figura 2 - Perspectivas da análise de cadeia: rede
Fonte: Lazzarini, Chaddad e Cook (2001)
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Com relação aos três tipos de in-
terdependência, Lazzarini, Chaddad e 
Cook (2001) observam que a dependên-
cia sequencial está associada às análi-
ses da cadeia de suprimentos e às ou-
tras duas redes de análises. Isso ocorre 
pois a dependência sequencial envolve 
relacionamento direto entre agentes or-
denados sequencialmente, formando a 
cadeia de suprimentos (LAZZARINI; 
CHADDAD; COOK, 2001, p. 6). Para 
os autores, as ações são orientadas para 
otimizar os processos produtivos se-
qüenciais e as operações. Quanto aos 
mecanismos de governança, esses são 
direcionados à redução de custos de 
transação e de apropriação dos direitos 
de propriedade em estágios para cima e 
para baixo da cadeia. 
No que se refere à interdependên-
cia conjunta e recíproca, verifica-se que 
as fontes de valor de cada uma estão as-
sociadas a algumas fontes da network. A 
interdependência conjunta está presente 
em fracos acordos sociais e papéis es-
truturais, pois o relacionamento entre 
os agentes é mais escasso e indireto. Tal 
fato faz com que o conhecimento seja 
diversificado e a troca entre os agentes 
possa ser direta ou indireta. No caso da 
dependência recíproca, os agentes têm 
uma dependência mútua, tanto nas es-
colhas como as ações de cada um deles. 
Nesse caso, o relacionamento entre os 
agentes exige fortes acordos e densas 
networks, sendo que o conhecimento de 
um está fortemente dependente do co-
nhecimento do outro, ou seja, o conhe-
cimento é coespecializado.
Quanto aos mecanismos de coor-
denação, os planos gerenciais dizem 
respeito à dependência sequencial, pois 
requerem o estabelecimento de uma 
programação para que as unidades in-
terdependentes tenham suas ações ge-
renciadas (LAZZARINI; CHADDAD; 
COOK, 2001). Com relação aos outros 
dois tipos de mecanismos de coorde-
nação, os planos padronizados se asso-
ciam à dependência conjunta, visando 
a definir regras padronizadas e meca-
nismos compartilhados para transações 
complexas. Já os planos mútuos se re-
ferem à dependência recíproca, visto 
que, requerem a troca de informações 
e o feedback entre as partes envolvi-
das. Conforme observa Saes (2009, p. 
87), como “[...] o problema não é tri-
vial pressupõe-se algum mecanismo de 
consenso, negociação entre as partes e 
ajuste mútuo”.
No intuito de minimizar os custos 
de transação, as firmas devem escolher 
adequadamente os mecanismos de go-
vernança a adotar para realizar as tran-
sações interfirmas, bem como analisar e 
decidir sobre a melhor opção contratual. 
Nesse ponto, recai novamente a impor-
tância de se observar a racionalidade 
limitada e buscar o decréscimo do opor-
tunismo, pois, assim, têm-se condições 
de procurar adotar o tipo de estrutura de 
governança mais adequada e elaborar 
contratos e parcerias que contribuam 
para o desempenho de todas as firmas 
participantes da cadeia. Entretanto, sa-
lienta-se que sempre haverá o interesse 
próprio de cada firma frente ao merca-
do, sendo que não se tem condições de 
verificar o relacionamento da cadeia de 
suprimentos apenas com base na coope-
ração e na confiança interfirmas.
  
5 Considerações finais
O foco deste trabalho foi anali-
sar a gestão da cadeia de suprimentos 
sob a ótica da TCT, especificamente, 
por intermédio dos conceitos compor-
tamentais de racionalidade limitada e 
oportunismo, assim como identificar a 
relação interfirmas, tendo como pon-
to de partida os mecanismos de go-
vernança. Esclarece-se que o mesmo 
não teve a pretensão de abarcar uma 
análise exaustiva do tema, mas serviu 
como busca coerente e teoricamente 
embasada de se compreender como os 
aspectos comportamentais dos gestores 
podem influenciar na gestão da cadeia 
de suprimentos, buscando proporcionar 
contribuições teóricas para a consoli-
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dação da TCT como uma base teórica 
no tratamento da gestão da cadeia de 
suprimentos. Tal abordagem justifica-se 
na medida em que a TCT apresenta um 
conjunto de pressupostos teóricos im-
portantes na análise de relações inter-
firmas, que compõem, necessariamente, 
uma cadeia de suprimentos.
Uma das indagações iniciais era 
a de como esses aspectos poderiam ser 
observados a fim de contribuir na rela-
ção interfirmas na cadeia de suprimen-
tos. Como resposta, observou-se que 
tanto a racionalidade quanto o oportu-
nismo tendem a aumentar conforme se 
tem um acréscimo de complexidade e 
incerteza na transação. Assim, o com-
partilhamento da informação atua como 
aspecto fundamental na redução desses 
fatores, contribuindo para que se con-
siga melhorar a relação interfirmas e 
minimizar os custos de transação. Ao se 
organizar uma cadeia na qual os agentes 
mantém relações cooperativas de troca 
de informações, há ganhos tanto na to-
mada de decisão quanto no planejamen-
to das ações futuras, visto que se pode 
escolher por alternativas mais precisas 
e justas, com a participação de agentes 
com conhecimentos diversos. Isso por-
que a assimetria de informação, ou até 
mesmo a falta de informação, aumenta 
a complexidade da decisão na cadeia 
de suprimentos, prejudicando o seu de-
sempenho global. 
Entretanto, a troca de informa-
ções poderá existir quando se conseguir 
eliminar, pelo menos em parte, a possi-
bilidade de comportamento oportunista 
dos participantes da cadeia de supri-
mentos. A dificuldade se estabelece na 
medida em que cada agente busca, na 
maioria das vezes, por melhores resul-
tados individuais. Por outro lado, há 
a possibilidade de se desenvolver um 
relacionamento de trocas cooperativas 
entre as firmas, que podem estar pau-
tadas em uma maior transparência nas 
transações e no compartilhamento de 
informações ex-ante e ex-post. 
Outro aspecto que pode trazer 
vantagem competitiva às empresas par-
ticipantes de uma cadeia de suprimentos 
é a adoção correta da estratégia de go-
vernança. Ao se acertar nessa escolha, 
incorre-se em uma redução nos custos 
de transação, contribuindo na diminui-
ção do ônus total da cadeia. Conforme 
observado, o estudo e a compreensão 
das estruturas de governança tornam-
se centrais para a gestão da cadeia de 
suprimentos. Pode se inferir que, nes-
sa gestão, as estruturas de governança 
mais apropriadas são as formas híbridas 
ou os contratos. Esses tipos de estrutu-
ras indicam uma maior formalização 
dos processos interfirmas e a conse-
quente minimização do oportunismo e 
dos riscos envolvidos. Entretanto, indi-
ferentemente do tipo de contrato reali-
zado entre os participantes da cadeia de 
suprimentos, estes sempre podem apre-
sentar o inconveniente de serem por 
tempo limitado e necessitarem, perio-
dicamente, de atualização e renovação, 
aumentando os custos das transações.
Percebeu-se que a consideração 
da TCT para entendimento dos meca-
nismos relacionais e organizacionais na 
supply chain oferece importantes con-
tribuições. Dentre estas, podem se des-
tacar os mecanismos que viabilizam a 
sua gestão coordenada, por intermédio 
do alinhamento entre atributos e estru-
tura. Além disso, a consideração dos 
pressupostos teóricos apresentados ex-
plica como se organizar em função de 
diferentes níveis de interdependência; 
como distribuir e minimizar incertezas 
nas relações entre empresas, e como 
planejar dada a dependência sequencial 
estabelecida, de forma garantir direito 
de propriedade e/ou minimização de 
apropriação de renda.
Como limitação da presente in-
vestigação, salienta-se que, ao abor-
dar a Teoria dos Custos de Transação, 
tem-se uma visão da gestão da cadeia 
de suprimentos fortemente calcada em 
redução de custos, não se consideran-
do outras capacidades necessárias para 
as organizações, como o conhecimen-
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to. Outra limitação é que a TCT tende 
a subestimar o papel das forças sociais 
e culturais na atividade econômica ao 
adotar uma visão calculista das pessoas. 
Essas questões podem ser sanadas com 
estudos futuros, que abordem aspectos 
sociais e culturais existentes na relação 
interfirmas. 
Mesmo reconhecendo essas limi-
tações, este trabalho buscou analisar a 
gestão da cadeia de suprimentos sob o 
foco da TCT, pois, a partir da literatura 
existente, esta tem sido operacionaliza-
da com êxito e empiricamente testada, 
diferente de outras teorias econômicas. 
Além disso, ao considerar os aspectos 
comportamentais e inter-relacionais 
abarcados pela TCT, está se fornecen-
do uma nova perspectiva da gestão da 
cadeia de suprimentos. Outros aspectos 
dessa teoria podem ser analisados, futu-
ramente, a fim de complementar a aná-
lise aqui realizada. 
Notas:
O termo “Custos de Transação” foi 
disseminado por Williamson, em Economics 
and organization: a primer (1996), ao 
retomar os estudos de Coase. Embora Coase 
tivesse sugerido a existência desses custos, 
não os havia denominado (SWEDBERG, 
2003).
4 The quase-rent value of the asset is the 
excess of its value over its salvage value, 
that is, its value in its next best use to 
another renter (Klein, Crawford e Alchian, 
1978, P. 298).
5 A concepção da racionalidade limitada, 
proposta por Simon, foi merecedora do 
Prêmio Nobel em 1978.
6 Neste trabalho, é utilizada a definição de 
Farina (1997, p. 115) para externalidades 
das redes positivas ou negativas, como 
aquelas que “[...] ocorrem sempre que o 
cálculo privado diferir do cálculo social da 
produção ou investimento”.
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